
SENADO MANDATAI3 URAR CONTAS 
DO GOVERNADOR HÉLIO PRATES 

O Senado determinou a apuração de ir-
regularidades constatadas pelo Tribunal 
de Contas do Distrito Federal nas contas 
relativas ao ano de 1973, apresentadas pelo 
então Governador Hélio Prates da Sil-
veira, para a fixação de responsabilidades. 

A medida foi adotada pela Comissão do 
Distrito Federal do Senado, sob a presidên 
cia do Senador Cattete Pinheiro, ao aprovar, 
por maioria, o voto em separado do Senador 
Octávio Cesário ( Arenafft), que opinou 
pela conservação do processo em diligência, 
rejeitando, em conseqüência, o voto do 
Senador José Augusto (ArenaMG) no sen-
tido de serem as contas aprovadas "com 
ressalvas". 

AS IRREGULARIDADES 
Transcrevemos a seguir, o relatório do 

Senador Saldanha Derzi, quanto às irre-
gularidades: 

"Com ressalvas que ficaram consig-
nadas no Relatório e no Parecer do Con-
selheiro Ciro Versiani dos Anjos, o Tribunal 
de Contas do Distrito Federal opinou, na 
sessão de 27 de agosto de 1974, pela apro-
vação das Contas do Governo do Distrito 
Federal, correspondentes ao exercício de 
1973, representadas pelos balanços e de-
monstrações financeiras e orçamentárias 
constantes do processo, que foi amplamente 
analisado. O Parecer Prévio da referida 
Corte foi o seguinte: 

- O Tribunal de Contas do Distrito Fe-
deral, dando cumprimento ao disposto nos 
arts. 17, parágrafo 1°, da Constituição, e 28, 
da Lei n° 5.538, de 22 de novembro de 1968, 
examinou as Contas apresentadas pelo 
Governo do Distrito Federal, relativas ao 
exercício financeiro de 1973, e averiguou 
que: 

a)-as referidas Contas foram prestadas 
segundo as Normas Gerais de Direito Fi-
nanceiro (Lei n° 4.320, de 17 de março de 
1964); 

b)-estão aritmeticamente certas, após 
terem sido efetuadas as retificações deter-
minadas por este Tribunal; 

c )-evidenciam procedimentos finan-
ceiros e administrativos em geral reves-
tidos  de correção, exceto nos casos que, ou 
ensejaram representação ao Senado Fe-
dera l g ao Governador (permuta de imóveis 
entre  a SHIS e a ENCOL) ou deram causa a 
medidas de retificação, orientação ou fi-
xação de responsabilidades, com a respec-
tiva promoção de sanções; 

d)-houve obServância, quanto à receita, 
do princípio da anualidade dos tributos; 

e)-não foram ultrapassados, na reali-
zação da despesa, as dotações orçamen-
tárias, nem o limite para abertura de cré-
ditos suplementares, por ato do Executivo. 

Acentue-se que tais conclusões não cons-
tituem pronunciamento do Tribunal, em 
relação as contas de cada responsável. Es-
sas contas, ainda não apreciadas nem jul-
gadas, em decorrência de prazos legais não 
vencidos, serão, em cada caso e nos termos 
da legislação 'itOtic.43,01, objeto de medidas 
desta Corte ou'd' çoutfils autoridades com-
petentes, sere 'Mit-n.18.34Po resguardo do in-
teresse público. '- 

Logo no início do Relatório, o Conselheiro-
Relator deixou assinalado que, ao exami-
nar, cada ano, as contas do Governo do Dis- 

rente ano, cuja ata foi publicada no "Dis-
trito Federal", de 12/06/73, foi concedido à 
sua Diretoria o prazo de 90 dias para a sua 
apresentação. Decorrido, entretanto, aquele 
prazo, foi solicitada a convocação de nova 
assembléia, em 30 de julho, com o fim de ob-
ter outra prorrogação de 90 dias, havendo o 
respectivo processo sido distribuído à 
Procuradoria daquela entidade para 
exame e parecer. 

Cabe-nos assinalar, ainda, que esta Cor-
te, durante o transcurso do exercício, 
procurou, reiteradamente, mediante enten-
dimentos diretos, através de inspeções, 
obter da SAB - infelizmente sem êxito - 'a 
regularização e normalização de seus ser-
viços contábeis. 

Ao procedermos ao exame das Contas 
do Governo do Distrito Federal, relativas ao 
exercício de 1970 , já colocávamos em des-
taque aquele problema, que foi inclusive, 
objeto de decisão, do Tribunal, tomada na 
sua 1072° Sessão ONlinária, realizada a 31 de 
agosto daquele ano, e através -da, qual se 
requisitava à SAB a apresentação de suas 
contas, de acordo com o art. 82, Parágrafo 
1°, do Decreto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro 
de 1967. 

Contrariando as solicitações do TCDF, a 
So-ciedade de Abastecimento de BrasIia não 
regularizou suas contas. E o Tribunal se vê 
compelido a, apenas, anotar a situação, que 
é de gravidade, como se pode comprovar 
por este tópico do Relatório do Conselheiro 
Ciro dos Anjos:-Os prejuízos que a SAR 
sofreu de 1962 a 1971 atingiram a soma dê 

13.392.580,63, correspondendc a 89,28% do 
seu capital nominal, que é de C 15.000.000,00. 
Acrescentando-se . àquela importância o 
déficit ocorrido em 1972, no valor de 
Cr5.007.210,05, tais prejuízos sobem a 

18.399.790,68, não computados os resul-
tados do exercício de 1973. 

Diante de situação tão grave, decidiu o 
Tribunal, em sessão de 11 de junho último, 
transmitir ao Senhor Governador do Dis-
trito Federal, os estudos efetuados, para 
adoção das providências cabíveis. 

As observações do TCDF mostram a 
inexistência de plano global de desenvol-
vimento do Distrito Federal, para dar cum: 
primento ao disposto no art. 209, do Decreto. 
Lei n° 82, de 1966; a abertura de créditoà 
com base em excessos de arrecadação não 
verificados e realização de obras não pre-
vistas no Orçamento Plurianual. Quanto ao 
resultado das inspecções promovidas pelo 
Tribunal, diZ o Relatório: - 

Graças a esse controle ativo e ágil, foi 
possível impedir, nalguns casos, ciiie se con-
sumassem danos patrimonaiais e, em ou-
tios, que cessasse a má aplicação de recur-
sos públicos. Em caráter meraniente exem, 

- ptificativo, podemos citar: 
-o caso de -lucros fictícios, lançados no 

Balanço da TERRACAP, relativos a 1973, 
com vistas à distribuição de participação a 
diretores da Entidade;• 

-irregularidades na realização de des-
pesas na Fundação Hospitalar do DF, sus-
tadas por denúncia do Tribunal; 

- pagamentos, sem amparo legal, de 
gratificações de produtividade e de mérito, 
profissional, apuradas em inspeções e já 
denunciados ao Governo, para as medidas 

chgimento de veículos) também já denun-
ciado ao Governo. 
O VOTO VENCEDOR 

Foi o seguinte o voto do Senador Octávio 
Cesário, adotado pela Comissão: 

"Esta Comissão técnica e permanente, 
através do seu presidente e seus dignos , 
membros sempre ciosos de suas obrigações, 
têm a coerência como norma básica de 
comportamento. 

Ao aprovar pura e simplesmente as con-
tas da Sociedade de Abastecimento de 
Brasília, contidas nas Contas do Governo do 
Distrito Federal, fê-lo, estamos certos, ol-
vidando, inconscientemente, o relatório do 
Egregio Tribunal de Contas do Distrito 
Federal que apontou gravíssimas irregu-
laridades, naquela Empresa Pública, par-
ticipante do complexo administrativo do 
Distrito Federal. 

Com efeito, entendo que, em se tratando._ 
de contas, apenas comporta aprovação ou 
rejeição. Nunca aprovação ou rejeição com • 
restrições ou ressalvas. Não aceitamos, 
pois, condicionamento sob o rótulo de "res-
salvas ou restrições". Mesmo porque, se o 
condicionamento não se resolver ou enquan-
to permanecer pendente, o assunto não será 
decidido. 

Em consequência, não havendo deslinde 
desse condicionamento, vale dizer que a 
conta não estará aprovada. 

Feitas estas observações, considerando 
que o relatório expedido e aprovado peto 
colendo Tribunal de Contas do Distrito 
Federal faz referências expecíficas a ir-
regularidades cometidas pelo Governo do 
Distrito Federal, que cumpre serem de-
vidamente apuradas para a fixação de res-
ponsabilidades; considerando que o pa-
rágrafo 1° do Art. 396 do Regimento Interno 
do Senado estabelece para o julgamento 
dessas contas, condições segundo as quais 
esta Comissão ou as aprova ou rejeita, o que 
equivale a impossibilidade de decisões com 
ressalvas quanto a partes das referidas con-
tas. 

Resolve 

Converter em diligência o processo 
referente às contas do Governo do Distrito 
Federal, relativas ao ano de 1973, para as. 
providências cabíveis à apuração das res-
ponsabilidades arguidas. 

Julgo, potanto, que tomada a providên-
cia aqui indicada, o Senado, de braços dados 
com o Tribunal de Contas do Distrito Fe-' 
deral, na afirmação do disposto no inciso V, 
do art. 42, da Constituição, estará cumpriu. 
do na inteireza, os poderes que lhe são nor-

. teados pelo Regimento Interno e conferidos 
pela Carta Magna. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro 
de 1974". 

Assinam os Senadores Cattete Pi-
beiro, Presidente; Octávio Cesário, Re-
lator; Osires Teixeira, vencido; José Au-
gusto, vencido; Carlos Linderberg,vencido;. 
Heitor Dias; Ruy Carneiro; Antônio Fer-
nandes; Fernando Corrêa; e Saldanha Der-
zi, vencido. 

trito  Federal, o TCDF depara com "defi- cabíveis; 
ciência que dá causa a p.srptexiclades e em- 	-aluguei, peia Aiiminisiração, 
baraços: não virem elas acompanhadas de velQulos pertencentes a servidores ( fi-
esclarecimentos que as completem e elu-
cidem, assegurando a visualização daquilo 
que buscam exprimir apenas pela abstrata,- 
linguagem dos algarismos. Abstrata, por 
vezes insidiosa, quando associada .'sis li-
mitações intrínsecas do método 'contábil". 

Salienta o Relatório que "comentários e 
observações explanativas, gim aclarem os 
dados meramente aritméticos, são indis-
pensáveis ao cabal conhecimento do desem-
penho das tarefas de Gov'trno". E pergunta, 
a certa altura: "Como r estrear a legalidade 
ou legitimidade de certo ato, através, sim-
plesmente, de dados globais, onde a ação se 
esçonde por trás de algarismos?" E enfa-
tiza: 

- Nos balanços, não se tem a configu-
ração de atos Ju fatos, não se apreende o vir-
a-ser da administração. Nunca poderá o 
Senado apreciar e julgar a gestão do Dis-
trito Federal sem os subsídios complemen-
tares, 'de cunho discursivo, que as exposi-
ções proporcionam. Quando o Tribunal pede 
urna explicitação escrita, em lugar de 
apenas numérica, não é para apreciar, por 
sua própria conta, aspectos de conveniência 
nem opções da política do Governo, e sim 
para oferecer àquela alta Câmara Legis-
lativa - de que é órgão auxiliar- subsídios 
para as deliberações que a ela cabem. 

Depois de focalizar armadilhas nu-
méricas, o Relatório insiste em que as con-
tas do GDF se façam acompanhar de ex-
posições explicativas "e assim se possa 
oferecer ao Senado, por intermédio desta 
Corte, um quadro verdadeiramente vivo 
das realizações governamentais". 

O exame do Conselheiro Ciro dos Anjos 
destaca procedimentos que envolvem 
"lesão ao patrimônio público", como a per-
muta de imóveis entre a SHIS e a Encol, e, 
mais, as irregularidades praticadas na 
Sociedade de Abastecimento de Brasília -
SAB "objeto de reparos e advertências des-
ta Corte".Quanto ao problema SHIS-En-
col, está amplamente conhecido. O Senado 
Federal, em atendimento a sugestões do 
Tribunal de Contas, examinou profun-
damente a matéria e tomou as medidas 
corretivas e de controle político, de sua 
competência, consubstanciadas em projetos 
de lei: a) definindo crimes de responsabi-
lidade do Governador e dos Secretários do 
Governo do Distrito Federal; b) dispondo 
sobre a compra e a alienação de bens 
imóveis do Distrito Federal. Mas, em re-
lação à SAB, o Relatório aprovado pelo TC-
DF diz: 

- Já o Conselheiro Salvador Nogueira 
Diniz, no Relatório e parecer Prévio do 
exercício de 1972, acentuava a situação 
irregular da entidade. Assim se manifestou 
o ilustre Relator: 

As contas de 1972 da Sociedade de Abas-
tecimento de Brasília (SAB) , a exemplo do 
que ocorreu com as relativas ao exercício de 
1971, não integraram, como já dissemos, o 

Balanço Consolidado. Segundo apuramos 
junto à própria entidade, as referidas contas 
não foram, até o momento, concluídas. Em 
assembléia realizada a 30 de abril do cor- 


